
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES

Secretaria Municipal de Administração
Superintendência de Compras e Licitações

Rua Olívio Gabriel de Oliveira, Centro, Doutor Ulysses - PR, CEP: 83.590-000
TELEFONE (41) 3664-1165 - (41) 3664-1214
Site: www.doutorulysses.pr.gov.br
E-mail: compradireta.pmdu@gmail.com

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0015/2026 – TIPO MENOR PREÇO

CONTRATANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TURISMO PARA A REALIZAÇÃO DE PASSEIO TURÍSTICO DESTINADO ÀS PESSOAS IDOSAS ATENDIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES – PR.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk243644272]R$ 23.100,00 (VINTE E TRÊS MIL E CEM REAIS).

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até o dia  XX/XX/2026 às 09h00min.
DATA DE ABERTURA DA FASE DE DISPUTA: XX/XX/2026
HORÁRIO DE INÍCIO DA FASE DE DISPUTA: 09h05min 
DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (SEIS) HORAS
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA:  https://www.bll.org.br.  
REFERENCIA DE HORÁRIO:	Horário de Brasília/DF.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

DISPOSIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital e seus anexos estão disponíveis para consulta no site da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses, sito http://www.doutorulysses.pr.gov.br/licitacao/; e no Site da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, sito o Site: http://www.bll.org.br. 


INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderá ser obtido junto a Superintendência de Compras e Licitação da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses, sito a Rua Olívio Gabriel de Oliveira, 10, Centro, das 08h00minh às 16h00minh. O edital completo encontra-se disponível no endereço eletrônico www.doutorulysses.pr.gov.br no link licitações.

Edifício da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, XX de outubro de 2026.



HELISSON PATRICK BESTEL
Agente de contratação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº0015/2026 
(Processo Administrativo n° 0079/2026) 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social através Superintendência de Compras e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica com o critério de julgamento menor preço – através do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  Art. 2, inciso II do Decreto Municipal nº 089/2022;  e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até o dia  XX/XX/2026 às 09h:00min.
DATA DE ABERTURA DA FASE DE DISPUTA: XX/XX/2026
HORÁRIO DE INÍCIO DA FASE DE DISPUTA: 09h: 05min 
DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (SEIS) HORAS
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA:  https://www.bll.org.br.  
REFERENCIA DE HORÁRIO:	Horário de Brasília/DF.

1. [bookmark: _Toc104906818]OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TURISMO PARA A REALIZAÇÃO DE PASSEIO TURÍSTICO DESTINADO ÀS PESSOAS IDOSAS ATENDIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES – PR
Conforme tabela constante abaixo.

	PREÇO TOTAL ESTIMADO DA AQUISIÇÃO



	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	V. UNITÁRIO ESTIMADO
	V. TOTAL ESTIMADO

	




01
	PASSEIO TURÍSTICO PARA O GRUPO DE IDOSOS  dentro de um raio de 120 km;
 INCLUSO NO PACOTE: 
- transporte ida e volta (saída de Doutor Ulysses ou Cerro Azul ) podendo ser ônibus ou van com ar condicionado.
– 01 dia com pernoite.
 INCLUSO NO PACOTE: PENSÃO COMPLETA* contendo:  café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar.
 Com acesso: 
 • Piscina,  Quiosques,  PASSEIO DE PEDALINHO, PESCA ESPORTIVA, SALA PARA DESCANSO, PASSEIO DE JARDINEIRA, CAMINHADA ECOLÓGICA ( TRILHA). 


	30
	R$ 770,00

	R$ 23.100,00




Valor total estimado é de R$ 23.100,00 (VINTE E TRÊS MIL E CEM REAIS)

1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITARIO, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do serviço.
1.3. As despesas decorrentes de carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, será na modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificada, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação.
1. 
2. 
3. 
4. 
4.1. 
4.2. 
4.3. 
4.4. 
4.4.1. 
4.4.2. 
1.3.1.1.1.  


















1.3.2  

2. [bookmark: _Toc104906819]PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da empresa BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// www.bll.org.br/
2.1.1. Para realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil local onde se realizará o presente Certame, orientamos entrar em contato com o Suporte ao Fornecedor pelo telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br. 
2.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal da BLL, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5. [bookmark: _Hlk519667815]Sociedades cooperativas.

3. [bookmark: _Toc104906820]INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
4 
4.4 
4.5 
4.6 
3.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.7.2. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4. [bookmark: _Toc104906821]FASE DE LANCES
4.1. A partir das 09h05min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo preço unitário do Item
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer percentual superior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que superiores ao maior percentual por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 10,00 (dez) reais.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do percentual do maior lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. [bookmark: _Toc104906822]JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar abaixo do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor percentual de desconto, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
5.8. Erros no preenchimento da planilha de proposta de preços não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. [bookmark: _Toc104906823]HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
d) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos documentos abrangidos no anexo I do presente Edital.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do anexo I do presente Edital para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. [bookmark: _Toc104906825]SANÇÕES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
7.1.14. Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.1.15. Multa:
7.1.15.1. Para as infrações previstas nos subitens 7.1.1 a 7.1.7, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor.
7.1.15.2. Para as infrações previstas nos subitens 7.1.8 a 7.1.12, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;
7.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
7.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
7.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. [bookmark: _Toc104906826]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O procedimento será divulgado no portal do BLL Compras em https:// www.bll.org.br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no site da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses em https://www.doutorulysses.pr.gov.br/licitacao.
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
8.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
8.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;
8.13.3. ANEXO III - Estudo técnico preliminar;;
8.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta; 
8.13.5. ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada; 
8.13.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte);
8.13.7. ANEXO VII – Minuta de Contrato

Doutor Ulysses/PR, 23 de outubro de 2026.



Esequiel Bestel Junior
Prefeito Municipal

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO


1 Habilitação jurídica: 
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.8  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
3 Qualificação técnica

3.1      	A empresa deverá comprovar experiência na prestação de serviços compatíveis com o objeto da contratação, especialmente na organização e execução de passeios turísticos, excursões, viagens em grupo ou serviços turísticos similares.

3.2 	A comprovação da capacidade técnica deverá ocorrer mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstrem a execução anterior de serviços de natureza e complexidade semelhantes aos pretendidos pela Administração Municipal.





































ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 2026 –SMAS








CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TURISMO, VISANDO À REALIZAÇÃO DE PASSEIO TURÍSTICO DESTINADO ÀS PESSOAS IDOSAS DO MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES – PR.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – SMS
1. INTRODUÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade analisar a viabilidade técnica e econômica da contratação de empresa especializada na prestação de serviços de turismo para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, contemplando as ações previstas na Deliberação nº 034/2024 – CEDI/PR, referente ao Incentivo ao Projeto Paraná Viaja Mais 60, no Projeto Paraná Viaja Mais 60 – Fase II (CEDIPI/PR) e na Deliberação nº 004/2026 – CEDIPI/PR, referente ao Programa Viaja Mais 60 – Fase III.  A elaboração deste estudo visa identificar a necessidade da contratação, avaliar as soluções disponíveis no mercado e estabelecer os requisitos necessários para a adequada execução do objeto, observando os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.  A iniciativa tem como objetivo promover o envelhecimento ativo e saudável, ampliar o acesso das pessoas idosas ao turismo, à cultura e ao lazer, fortalecer os vínculos comunitários e familiares, incentivar a socialização e contribuir para a prevenção do isolamento social, proporcionando experiências que favoreçam a autonomia, o bem-estar e a qualidade de vida.  Dessa forma, o presente Estudo Técnico Preliminar busca fundamentar a contratação pretendida, assegurando que a solução proposta atenda às necessidades do público beneficiário e esteja em consonância com as diretrizes da Política Nacional da Pessoa Idosa, do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e das deliberações estaduais que regulamentam os recursos destinados ao Programa Paraná Viaja Mais 60.

2. INFORMAÇÕES DA UNIDADE REQUISITANTE
	UNIDADE:
Secretaria Municipal de Assistência Social

	Gestor da Unidade Requisitante
	Matrícula do Gestor

	Priscila de Fátima Denck
	5644

	E-mail da Unidade Requisitante
	Telefone da Unidade Requisitante

	acaosocial@doutorulysses.pr.gov.br
	41-92001-3686

	INFORMAÇÕES DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

	MATERIAL DE CONSUMO (  )
	EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE (   )

	SERVIÇO CONTINUADO (    )
	SERVIÇO NÃO CONTINUADO (  X  )

	OBRA (    )
	SERVIÇO DE ENGENHARIA (    )

	
	


3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A presente contratação decorre da necessidade de viabilizar a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, considerando as ações previstas na Deliberação nº 034/2024 – CEDI/PR, referente ao Incentivo ao Projeto Paraná Viaja Mais 60, no Projeto Paraná Viaja Mais 60 – Fase II, e na Deliberação nº 004/2026 – CEDIPI/PR, referente ao Programa Viaja Mais 60 – Fase III.
A iniciativa busca proporcionar às pessoas idosas oportunidades de lazer, turismo, cultura e convivência social, contribuindo para o fortalecimento dos vínculos comunitários, a promoção do envelhecimento ativo e saudável, a ampliação da participação social e a melhoria da qualidade de vida.
A necessidade da contratação também está relacionada à importância de garantir condições adequadas de transporte, segurança, conforto, acessibilidade e organização logística durante o passeio, considerando as características e necessidades específicas do público idoso. A contratação de empresa especializada permitirá que a atividade seja realizada de forma planejada e organizada, assegurando os serviços necessários para o deslocamento e desenvolvimento da programação turística.
O passeio constitui ainda uma estratégia de promoção da convivência e da integração entre os participantes, possibilitando o acesso a espaços e experiências que, muitas vezes, não fazem parte de sua rotina, especialmente em razão de limitações financeiras, territoriais ou de mobilidade.
Dessa forma, a contratação pretende atender ao interesse público de proporcionar às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses uma atividade de turismo social, lazer, cultura e convivência, utilizando adequadamente os recursos destinados ao Programa Paraná Viaja Mais 60 e contribuindo para a efetivação dos direitos da pessoa idosa e para a promoção de um envelhecimento com maior participação, autonomia e qualidade de vida.

4. DEMONSTRAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO
A contratação de empresa especializada para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, reveste-se de relevante interesse público, uma vez que visa garantir o acesso ao lazer, à cultura, ao turismo e à convivência comunitária, contribuindo para a promoção dos direitos da pessoa idosa e para a melhoria de sua qualidade de vida.
A iniciativa está alinhada às diretrizes da Política Nacional da Pessoa Idosa e às ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, especialmente no que se refere à promoção do envelhecimento ativo e saudável, à prevenção do isolamento social, ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e à ampliação dos espaços de participação e inclusão social.
O passeio turístico proporcionará aos participantes oportunidades de interação, socialização e vivências culturais, favorecendo o bem-estar, a autonomia, a autoestima e o sentimento de pertencimento comunitário. Além disso, permitirá ampliar o acesso das pessoas idosas a atividades recreativas e turísticas, considerando que fatores socioeconômicos e geográficos podem limitar essas oportunidades.
A contratação também atende ao interesse público ao viabilizar a execução das ações previstas nas Deliberações nº 034/2024 – CEDI/PR e nº 004/2026 – CEDIPI/PR, relacionadas ao Programa Paraná Viaja Mais 60 e suas respectivas fases, assegurando a utilização dos recursos públicos vinculados à finalidade para a qual foram destinados, observados os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e transparência.
Dessa forma, a realização do passeio turístico representa uma ação de promoção da cidadania, da inclusão e da garantia de direitos, proporcionando às pessoas idosas do município oportunidades de lazer e convivência social, além de fortalecer a atuação da política municipal de assistência social na promoção de um envelhecimento digno, participativo e saudável.



5. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PCA
Contratação NÃO está prevista no planejamento orçamentário da municipalidade, pois o município não possui PCA para o exercício atual.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação de empresa especializada para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR deverá atender aos requisitos técnicos, operacionais e legais necessários à adequada execução dos serviços, garantindo segurança, conforto, acessibilidade e qualidade no atendimento, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as Deliberações nº 034/2024 – CEDI/PR e nº 004/2026 – CEDIPI/PR.
A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos:
- Qualificação técnica: comprovar experiência na prestação de serviços compatíveis com o objeto, especialmente na organização e execução de passeios turísticos e no transporte de passageiros.
- Regularidade da empresa: apresentar a documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e demais documentos exigidos no procedimento de contratação, conforme a legislação vigente.
- Transporte de passageiros: disponibilizar veículo adequado ao número de participantes, em boas condições de conservação, higiene e funcionamento, devidamente licenciado e autorizado pelos órgãos competentes.
- Segurança: garantir que os veículos disponham dos equipamentos obrigatórios de segurança e que os condutores possuam habilitação compatível com a categoria do veículo e atendam às exigências legais para o transporte de passageiros.
- Acessibilidade: assegurar condições adequadas de embarque, desembarque e deslocamento, considerando as necessidades específicas das pessoas idosas, inclusive daquelas com mobilidade reduzida.
- Planejamento do passeio: responsabilizar-se pela organização logística, pelo cumprimento do itinerário, dos horários e da programação previamente estabelecida e aprovada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
- Conforto e bem-estar: proporcionar condições adequadas de conforto, higiene e segurança durante todo o percurso, respeitando as particularidades do público idoso.
- Execução dos serviços: cumprir integralmente as condições, os prazos, o roteiro e as demais especificações estabelecidas no Termo de Referência, responsabilizando-se pelos recursos humanos, materiais e operacionais necessários à execução do objeto.
- Responsabilidade da contratada: responsabilizar-se por eventuais danos decorrentes de falhas na prestação dos serviços, conforme as disposições legais e contratuais aplicáveis.
- Fiscalização: permitir o acompanhamento e a fiscalização dos serviços pela Administração Municipal, fornecendo as informações e os documentos necessários à verificação do cumprimento das obrigações contratuais.
- Finalidade dos recursos: garantir que os serviços prestados estejam de acordo com os objetivos do Programa Paraná Viaja Mais 60, observando as disposições das Deliberações nº 034/2024 – CEDI/PR, referente ao incentivo ao projeto, e nº 004/2026 – CEDIPI/PR, referente à Fase III, bem como as demais normas aplicáveis.
Os requisitos deverão ser definidos de forma proporcional à natureza do objeto, assegurando a competitividade do processo de contratação, a economicidade e a adequada aplicação dos recursos públicos, sem comprometer a segurança e a qualidade dos serviços oferecidos às pessoas idosas.
A execução deverá ser acompanhada por servidor designado pela Administração Municipal, de modo a assegurar o cumprimento das condições estabelecidas e o alcance dos objetivos propostos pelo Programa Paraná Viaja Mais 60.
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO
· A definição da solução deverá considerar a pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, permitindo avaliar os valores praticados no mercado e verificar a compatibilidade dos custos com os recursos disponíveis, observando as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
· Dessa forma, o levantamento de mercado servirá de subsídio para a escolha da solução que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, assegurando a viabilidade da contratação, a adequada utilização dos recursos públicos e a realização do passeio turístico em condições de segurança e qualidade para as pessoas idosas beneficiárias do Programa Paraná Viaja Mais 60.
·   Para estimativa da contratação,  observou-se, Cotações semelhantes obtidas através de contato direto com as empresas: CM SERVICE, CNPJ: 55.865.316/0001-38,  POUSADA BRITÂNIA, CNPJ: 75.148.874/0007-85. BON VOYAGE LTDA, CNPJ: 52.540.232/0001-36

8. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE DA CONTRATAÇÃO

	[bookmark: _Hlk243641800]ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE

	1
	PASSEIO TURÍSTICO PARA O GRUPO DE IDOSOS  dentro de um raio de 120 km;
INCLUSO NO PACOTE:
- transporte ida e volta (saída de Doutor Ulysses ou Cerro Azul ) podendo ser ônibus ou van com ar condicionado.
– 01 dia com pernoite.
INCLUSO NO PACOTE: PENSÃO COMPLETA* contendo:  café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar.
Com acesso:
• Piscina,  Quiosques,  PASSEIO DE PEDALINHO, PESCA ESPORTIVA, SALA PARA DESCANSO, PASSEIO DE JARDINEIRA, CAMINHADA ECOLÓGICA ( TRILHA).

	





30
	





unid



O quantitativo estimado de 30 (trinta) pessoas foi definido considerando o número de idosos participantes do grupo atendido pelo Município, bem como a necessidade de acompanhamento por parte da equipe técnica responsável. A previsão visa assegurar a participação dos idosos na atividade de turismo, lazer e convivência social, garantindo o suporte necessário durante a realização do passeio e o adequado atendimento aos participantes.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO



	Item
	Descrição Do Item/Serviço
	QTDE
	CM SERVICE, CNPJ: 55.865.316/0001-38
	POUSADA BRITÂNIA, CNPJ: 75.148.874/0007-85
	BON VOYAGE LTDA, CNPJ: 52.540.232/0001-36
	MENOR PREÇO

	01
	PASSEIO TURÍSTICO PARA O GRUPO DE IDOSOS  dentro de um raio de 120 km;
INCLUSO NO PACOTE:
- transporte ida e volta (saída de Doutor Ulysses ou Cerro Azul ) podendo ser ônibus ou van com ar condicionado.
– 01 dia com pernoite.
INCLUSO NO PACOTE: PENSÃO COMPLETA* contendo:  café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar.
Com acesso:
• Piscina,  Quiosques,  PASSEIO DE PEDALINHO, PESCA ESPORTIVA, SALA PARA DESCANSO, PASSEIO DE JARDINEIRA, CAMINHADA ECOLÓGICA ( TRILHA).


	30
	R$ 23.100,00
	R$   23.700,00
	R$ 40.020,00
	R$ 23.100,00



10. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Entende-se que a contratação de forma integrada, por meio de um único objeto, mostra-se adequada à natureza da demanda, favorecendo a eficiência administrativa, a economicidade, a segurança dos participantes e a qualidade dos serviços prestados, sem prejuízo da competitividade do processo de contratação, desde que observadas as condições do mercado e a legislação vigente.
Assim, justifica-se o não parcelamento da solução, visando garantir a execução coordenada e eficiente do passeio turístico, em conformidade com os objetivos do Programa Paraná Viaja Mais 60 e com o interesse público.
11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
· A contratação de empresa especializada para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, tem como objetivo alcançar resultados que contribuam para a promoção do envelhecimento ativo e saudável, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dos participantes.
Como resultados pretendidos, destacam-se:
· Promoção do envelhecimento ativo e saudável: proporcionar experiências de lazer, turismo e cultura que estimulem o bem-estar físico, mental e social das pessoas idosas.
· Fortalecimento dos vínculos comunitários: ampliar as oportunidades de convivência, interação e socialização, contribuindo para a construção e o fortalecimento de vínculos entre os participantes.
· Prevenção do isolamento social: oferecer oportunidades de participação em atividades coletivas, reduzindo situações de isolamento e favorecendo o sentimento de pertencimento comunitário.
· Ampliação do acesso ao turismo e à cultura: possibilitar às pessoas idosas o acesso a espaços turísticos, culturais e recreativos, promovendo novas experiências e vivências.
· Valorização e garantia dos direitos da pessoa idosa: incentivar a autonomia, a participação social, a cidadania e o respeito à dignidade da população idosa, assegurando oportunidades de lazer e convivência.
· Promoção do bem-estar e da qualidade de vida: proporcionar momentos de descontração, integração e satisfação pessoal, contribuindo para a autoestima e o bem-estar emocional dos participantes.
· Fortalecimento das ações da Assistência Social: ampliar as atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e da Política Nacional da Pessoa Idosa.
· Aplicação adequada dos recursos públicos: assegurar a utilização dos recursos vinculados ao Programa Paraná Viaja Mais 60, em conformidade com as finalidades estabelecidas nas deliberações estaduais correspondentes.
· Garantia de segurança e acessibilidade: proporcionar condições adequadas de transporte, organização e acompanhamento, respeitando as necessidades específicas das pessoas idosas durante a realização do passeio.
· Espera-se, por meio da contratação, ampliar as oportunidades de lazer, convivência e participação social das pessoas idosas, contribuindo para o fortalecimento das políticas públicas municipais voltadas a esse público e para a efetivação dos objetivos do Programa Paraná Viaja Mais 60.
· Dessa forma, os resultados pretendidos envolvem não apenas a realização do passeio turístico, mas também a promoção da inclusão, da autonomia, da valorização da pessoa idosa e do envelhecimento digno e participativo no Município de Doutor Ulysses – PR.

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO
Antes da formalização da contratação, a Secretaria Municipal de Assistência Social adotará as seguintes providências:

Previamente à formalização da contratação de empresa especializada para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias para assegurar o adequado planejamento, a legalidade e a eficiência da contratação.
Entre as providências prévias, destacam-se:
- Elaboração do Termo de Referência: definir detalhadamente o objeto, os serviços a serem prestados, o destino turístico, o itinerário, a data prevista, o número de participantes, as condições de execução, os critérios de medição e pagamento e as obrigações da contratada.
- Realização de pesquisa de preços: efetuar levantamento de valores junto a empresas do ramo de turismo e transporte de passageiros, a fim de verificar a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado e subsidiar a estimativa do valor da contratação.
- Verificação da disponibilidade orçamentária e financeira: confirmar a existência de recursos orçamentários e financeiros suficientes para custear a contratação, observando a vinculação dos recursos destinados ao Programa Paraná Viaja Mais 60 e as respectivas deliberações estaduais.
- Definição do roteiro turístico: estabelecer o destino, a programação, os horários de saída e retorno e as atividades previstas, considerando as características, as necessidades e as condições de acessibilidade do público idoso.
- Planejamento da participação dos beneficiários: organizar a identificação e a inscrição das pessoas idosas participantes, bem como os procedimentos necessários para o acompanhamento e a segurança durante o passeio.
- Verificação da documentação da empresa: estabelecer os documentos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e de qualificação técnica exigíveis, de acordo com a legislação vigente e a natureza dos serviços contratados.
- Análise jurídica, quando aplicável: encaminhar o processo para análise do setor jurídico, conforme as exigências legais e os procedimentos internos da Administração Municipal.
- Designação de gestor e fiscal do contrato: providenciar a indicação formal dos responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução contratual, garantindo o cumprimento das condições estabelecidas.
- Planejamento do acompanhamento dos participantes: organizar a equipe municipal responsável pelo acompanhamento do grupo, definindo atribuições e procedimentos de orientação, acolhimento e apoio durante o passeio.
- Verificação das condições de segurança e acessibilidade: assegurar que os serviços contratados atendam às exigências legais relativas ao transporte de passageiros, às condições dos veículos e às necessidades específicas das pessoas idosas.
- Após a adoção das providências mencionadas, o processo deverá seguir os trâmites administrativos pertinentes, com a autorização da autoridade competente e a formalização da contratação, observando a Lei Federal nº 14.133/2021 e as demais normas aplicáveis.
- As medidas prévias têm como finalidade reduzir riscos, evitar falhas na execução, assegurar a adequada aplicação dos recursos públicos e garantir que o passeio turístico seja realizado de forma organizada, segura e compatível com os objetivos do Programa Paraná Viaja Mais 60.


13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratação para realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas apresenta impactos ambientais predominantemente indiretos, relacionados principalmente ao deslocamento dos participantes e à geração de resíduos durante a atividade. Embora se trate de serviço de natureza predominantemente social e turística, deverão ser adotadas medidas para reduzir e controlar eventuais impactos ambientais.
Os principais impactos identificados são:
· Emissão de gases poluentes: decorrente da utilização de veículos para o transporte dos participantes, especialmente pela queima de combustíveis fósseis.
· Consumo de combustíveis: relacionado aos deslocamentos necessários para a realização do passeio turístico.
· Geração de resíduos sólidos: principalmente embalagens, copos, garrafas, papéis e resíduos provenientes de alimentação e consumo durante o passeio.
· Possível descarte inadequado de resíduos: especialmente em locais turísticos, áreas de visitação e pontos de parada.
· Poluição sonora: eventualmente decorrente da circulação e utilização dos veículos em locais de visitação.
Como medidas de mitigação, a empresa contratada deverá manter os veículos em adequadas condições de manutenção e funcionamento, contribuindo para a redução do consumo excessivo de combustível e da emissão de poluentes. Sempre que possível, deverão ser adotadas rotas eficientes, evitando deslocamentos desnecessários.
Durante a realização do passeio, deverá ser incentivada a redução da utilização de materiais descartáveis, bem como a correta separação e destinação dos resíduos gerados, observando as regras ambientais dos locais visitados.
Também deverá ser orientado o grupo participante quanto à preservação dos espaços públicos, turísticos, culturais e ambientais visitados, evitando o descarte de resíduos no ambiente, danos à vegetação, poluição de recursos hídricos ou qualquer outra conduta que possa causar degradação ambiental.
Considerando a natureza e o porte da contratação, não são previstos impactos ambientais significativos, desde que sejam observadas as medidas de prevenção e mitigação acima descritas e a legislação ambiental aplicável.
A adoção dessas medidas permitirá conciliar a execução do Programa Paraná Viaja Mais 60 com práticas de responsabilidade ambiental, promovendo o turismo de forma consciente e sustentável.
14. ANÁLISE DE RISCOS
Conclui-se que os riscos identificados apresentam baixa a média probabilidade de ocorrência e podem ser adequadamente gerenciados por meio de planejamento, fiscalização da execução contratual e adoção das medidas preventivas previstas no Termo de Referência e no contrato administrativo, não comprometendo a viabilidade da contratação.

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Após a análise da necessidade administrativa, das alternativas disponíveis no mercado, dos requisitos da contratação, dos resultados pretendidos, dos riscos envolvidos e da disponibilidade de solução compatível com o objeto, conclui-se que a contratação de empresa para prestação de serviços de turismo para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Doutor Ulysses – PR é tecnicamente e administrativamente viável.
A solução proposta atende ao interesse público, mostra-se adequada às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e possibilita a execução de atividade do Programa Paraná Viaja Mais 60.
Ressalta-se que o Município não dispõe de estrutura própria e de meios necessários para a execução direta dos serviços pretendidos, especialmente no que se refere à disponibilização de transporte, hospedagem, alimentação e atividades de lazer, conforme as necessidades da programação. Dessa forma, torna-se necessária a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços, visando garantir a adequada organização e execução do passeio.
Diante do exposto, considera-se viável o prosseguimento da contratação, observadas as exigências legais aplicáveis, a disponibilidade orçamentária e a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.Diante do exposto, declara-se viável a presente contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo com a elaboração do Termo de Referência e a adoção das demais providências necessárias à realização do procedimento de contratação.

Elaborado em: 07/10/2026.
Responsável pela elaboração:


_______________________________
Priscila de Fátima Denck
Secretário Municipal de Assistência Social
Decreto nº 006/2025


























[bookmark: _Hlk82471863]ANEXO III
TERMO DE REFERÊNCIA











OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TURISMO, VISANDO À REALIZAÇÃO DE PASSEIO TURÍSTICO DESTINADO ÀS PESSOAS IDOSAS DO MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES – PR.














DOUTOR ULYSSES/PR
OUTUBRO/ 2026



1. 	DEFINIÇÃO DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de turismo, visando à realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, em conformidade com a Deliberação nº 034/2024 – CEDI/PR, referente ao Incentivo ao Projeto Paraná Viaja Mais 60, com o Projeto Paraná Viaja Mais 60 – Fase II – CEDIPI/PR e com a Deliberação nº 004/2026 – CEDIPI/PR, referente ao Programa Viaja Mais 60 – Fase III, contemplando transporte rodoviário de passageiros em veículo adequado, seguro, confortável e devidamente regularizado; hospedagem completa em estabelecimento hoteleiro compatível com o perfil do público participante; alimentação durante o período de hospedagem, conforme programação estabelecida; bem como os demais serviços de apoio e logística necessários à realização integral do passeio turístico, incluindo deslocamentos de ida e retorno, conforme roteiro, programação, período, quantidade de participantes e demais especificações estabelecidas pela Administração Municipal.
A contratação tem por finalidade proporcionar às pessoas idosas participantes acesso ao turismo, lazer, cultura e convivência comunitária, promovendo o envelhecimento ativo e saudável, a socialização, a inclusão e a melhoria da qualidade de vida, assegurando condições adequadas de segurança, conforto, acessibilidade e atendimento durante toda a viagem.
2. 	FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação fundamenta-se no ETP 2026 – SMAS, que identificou a necessidade de proporcionar aos idosos participantes do grupo de convivência do município acesso ao turismo, lazer, cultura e convivência comunitária, promovendo o envelhecimento ativo e saudável, a socialização, a inclusão e a melhoria da qualidade de vida.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
Constitui objeto da presente contratação Constitui objeto da presente contratação a prestação de serviços especializados de turismo para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, contemplando transporte, hospedagem completa, alimentação e demais serviços necessários à execução integral da viagem, em conformidade com a Deliberação nº 034/2024 – CEDI/PR, referente ao Incentivo ao Projeto Paraná Viaja Mais 60, com o Projeto Paraná Viaja Mais 60 – Fase II – CEDIPI/PR e com a Deliberação nº 004/2026 – CEDIPI/PR, referente ao Programa Viaja Mais 60 – Fase III.
A prestação dos serviços deverá contemplar:
- Transporte rodoviário: disponibilização de veículo de turismo adequado à quantidade de participantes, devidamente licenciado e regularizado junto aos órgãos competentes, com documentação em dia, equipamentos obrigatórios de segurança, ar-condicionado, poltronas reclináveis e condições adequadas de higiene, conforto e conservação, incluindo o deslocamento de ida e volta e os trajetos necessários ao cumprimento da programação turística.
- Hospedagem completa: disponibilização de hospedagem em estabelecimento hoteleiro devidamente regularizado, com acomodações confortáveis, limpas, seguras e adequadas às necessidades das pessoas idosas, preferencialmente com quartos que ofereçam acessibilidade, banheiros apropriados e condições que facilitem a mobilidade e a autonomia dos hóspedes, durante todo o período previsto para a viagem.
- Alimentação: fornecimento de alimentação completa durante o período da viagem, incluindo café da manhã, almoço, jantar e demais refeições previstas na programação, em quantidade e qualidade adequadas, observando as condições de higiene, segurança alimentar e eventuais restrições alimentares previamente informadas.
- Programação turística: organização e execução de roteiro turístico previamente definido e aprovado pela Administração Municipal, contemplando visitas a pontos turísticos, culturais, históricos ou recreativos, de acordo com a finalidade do programa e as condições de mobilidade dos participantes.
- Apoio e logística: disponibilização dos serviços de apoio necessários à execução da viagem, incluindo organização dos horários, planejamento dos deslocamentos, orientações aos participantes e suporte para solucionar eventuais intercorrências durante o passeio.
- Segurança e acessibilidade: garantia de condições adequadas de segurança, conforto e acessibilidade durante o transporte, a hospedagem e as atividades turísticas, considerando as necessidades específicas do público idoso, inclusive daqueles com mobilidade reduzida.
- Seguro e regularidade: atendimento às exigências legais aplicáveis ao transporte turístico e à prestação dos serviços contratados, incluindo as coberturas de seguro obrigatórias e a regularidade dos veículos, condutores e demais serviços envolvidos.
A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela organização e execução integral dos serviços, garantindo o cumprimento do roteiro, dos horários, das condições de hospedagem, da alimentação e das demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência, sem custos adicionais não previstos e autorizados pela Administração Municipal.
A execução da viagem deverá ocorrer em período e destino previamente estabelecidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, considerando o número de participantes, a disponibilidade orçamentária e as finalidades dos recursos vinculados ao Programa Paraná Viaja Mais 60.
A contratação visa proporcionar às pessoas idosas experiências de lazer, turismo, cultura e convivência comunitária, promovendo o envelhecimento ativo e saudável, o fortalecimento dos vínculos sociais, a inclusão e a melhoria da qualidade de vida, assegurando uma viagem organizada, segura, acessível e adequada às necessidades dos beneficiários.
Observação: Para finalizar a descrição no Termo de Referência, deverão ser definidos o destino turístico, o número de participantes, a quantidade de dias e pernoites, o tipo de acomodação, as refeições incluídas e os demais serviços específicos que integrarão a contratação.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
· Habilitação: Pessoa jurídica ou profissional autônomo legalmente habilitado.
· Qualificação Técnica: Comprovação de experiência e formação através de diplomas e atestados de capacidade técnica.
· Local: Execução presencial nas dependências indicadas pela Secretaria requisitante
· Disponibilidade: Poderá ser solicitado em outros dias para eventos dentro do projeto de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos – SCFV.
· Certificado: Profissional deverá emitir certificado aos alunos para conclusão básica do curso de libras.
5. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de turismo para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, em conformidade com a Deliberação nº 034/2024 – CEDI/PR, referente ao Incentivo ao Projeto Paraná Viaja Mais 60, com o Projeto Paraná Viaja Mais 60 – Fase II – CEDIPI/PR e com a Deliberação nº 004/2026 – CEDIPI/PR, referente ao Programa Viaja Mais 60 – Fase III.
A prestação dos serviços deverá contemplar todos os recursos necessários à realização integral da viagem, conforme as seguintes especificações:
[bookmark: _heading=h.wad50hd5wwvl]1. Transporte
O transporte deverá ser realizado em veículo de turismo compatível com o número de participantes, em perfeitas condições de uso, conservação, higiene e segurança, devidamente licenciado e autorizado pelos órgãos competentes, equipado com ar-condicionado, poltronas reclináveis, cintos de segurança individuais e demais itens obrigatórios.
A empresa deverá disponibilizar motorista devidamente habilitado e qualificado para o transporte de passageiros, responsabilizando-se pelos deslocamentos de ida e volta, bem como pelos trajetos necessários ao cumprimento da programação turística.
[bookmark: _heading=h.8un3rc2187ks]2. Hospedagem
A hospedagem deverá ser realizada em estabelecimento hoteleiro regularizado, com acomodações adequadas, limpas, confortáveis e seguras, preferencialmente com estrutura acessível para pessoas com mobilidade reduzida.
Deverão estar incluídas as diárias correspondentes a todo o período da viagem, com quartos devidamente equipados, instalações sanitárias em condições adequadas de uso e estrutura que proporcione conforto e segurança aos participantes.
[bookmark: _heading=h.o5izuck1lkgp]3. Alimentação
A alimentação deverá ser fornecida durante todo o período da viagem, incluindo café da manhã, almoço e jantar, em quantidade e qualidade adequadas, observando as normas de higiene e segurança alimentar.
Deverão ser consideradas, sempre que previamente informadas, as restrições alimentares e as necessidades específicas dos participantes.
[bookmark: _heading=h.skxlmjp7uca0]4. Programação turística
A empresa deverá organizar e executar o roteiro turístico previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, contemplando visitas a pontos turísticos, culturais, históricos ou recreativos, de acordo com o destino escolhido e as condições de mobilidade das pessoas idosas.
A programação deverá priorizar atividades compatíveis com o público participante, garantindo oportunidades de lazer, convivência, integração e socialização.
[bookmark: _heading=h.hvtt89gwn0zd]5. Segurança e acessibilidade
A empresa deverá assegurar condições adequadas de segurança, conforto e acessibilidade durante todo o período da viagem, observando as necessidades específicas das pessoas idosas, especialmente daquelas com mobilidade reduzida.
Deverá cumprir as normas aplicáveis ao transporte turístico, à hospedagem e à prestação dos serviços, incluindo as exigências relativas à documentação dos veículos, à habilitação dos condutores e aos seguros obrigatórios.
[bookmark: _heading=h.lfn6txg1awm]6. Obrigações gerais da contratada
A empresa contratada será responsável por:
· Executar integralmente os serviços previstos, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência.
· Garantir o cumprimento dos horários, do roteiro e da programação aprovada.
· Disponibilizar os veículos, profissionais e recursos necessários à execução do passeio.
· Assegurar a qualidade dos serviços de transporte, hospedagem, alimentação e apoio logístico.
· Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer ocorrência que possa comprometer a execução da viagem.
· Providenciar soluções para eventuais imprevistos operacionais, sem prejuízo da segurança e do atendimento aos participantes.
· Responsabilizar-se pelos encargos e despesas decorrentes da execução contratual, conforme as condições estabelecidas.
6. PRAZO DE INICIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
A prestação dos serviços deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela empresa contratada, observada a programação previamente estabelecida pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Doutor Ulysses – PR.
7. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Pousada Betânia- Colombo –PR.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada obriga-se a:
· A empresa contratada deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas no Termo de Referência, no instrumento contratual e na proposta apresentada, responsabilizando-se pela adequada execução dos serviços de transporte, hospedagem, alimentação, programação turística e demais serviços necessários à realização do passeio do Programa Paraná Viaja Mais 60.
· Constituem obrigações da CONTRATADA:
· 1. Executar os serviços de acordo com as especificações, condições, prazos, roteiro e programação estabelecidos pela Administração Municipal;
· 2. Disponibilizar transporte rodoviário de passageiros adequado ao número de participantes, em veículo devidamente licenciado, regularizado, higienizado, conservado e equipado com os itens de segurança exigidos pela legislação;
· 3. Disponibilizar motorista devidamente habilitado e qualificado para o transporte de passageiros, responsabilizando-se pelo cumprimento das normas de trânsito e de segurança;
· 4. Garantir que o veículo utilizado possua condições adequadas de conforto e segurança para o público idoso, incluindo climatização, cintos de segurança e demais equipamentos obrigatórios;
· 5. Responsabilizar-se por todos os custos relacionados ao transporte, incluindo combustível, pedágios, estacionamento, manutenção, motorista e demais despesas necessárias à execução dos deslocamentos previstos;
· 6. Disponibilizar hospedagem completa, em estabelecimento regularizado, com acomodações limpas, seguras, confortáveis e compatíveis com as necessidades das pessoas idosas;
· 7. Garantir que a hospedagem disponha, sempre que necessário, de condições de acessibilidade e instalações adequadas para participantes com mobilidade reduzida;
· 8. Fornecer alimentação completa, conforme estabelecido no Termo de Referência, incluindo as refeições previstas durante o período da viagem, observando as normas de higiene e segurança alimentar;
· 9. Considerar, quando previamente informadas pela Administração, eventuais restrições alimentares ou necessidades específicas dos participantes;
· 10. Cumprir integralmente o roteiro turístico e a programação previamente aprovados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, não realizando alterações sem autorização da Administração, salvo situações emergenciais devidamente justificadas;
· 11. Disponibilizar os serviços de apoio e logística necessários durante toda a viagem, garantindo organização, pontualidade e adequada assistência aos participantes;
· 12. Garantir condições adequadas de segurança, acessibilidade, conforto e atendimento durante o transporte, hospedagem e atividades previstas;
· 13. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e regularidade exigidas para a contratação;
· 14. Apresentar, sempre que solicitado pela Administração, documentos relativos à regularidade dos veículos, habilitação dos condutores, seguros e demais documentos necessários à comprovação da regularidade dos serviços;
· 15. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução dos serviços;
· 16. Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão na execução dos serviços, quando comprovada sua responsabilidade;
· 17. Comunicar imediatamente ao gestor ou fiscal do contrato qualquer ocorrência que possa comprometer a segurança dos participantes ou a execução da viagem;
· 18. Providenciar, às suas expensas e sem prejuízo da qualidade dos serviços, a substituição de veículo ou solução equivalente em caso de pane, defeito, acidente ou qualquer outra ocorrência que impeça a continuidade do transporte;
· 19. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração e pela legislação aplicável;
· 20. Permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual pelos servidores designados pela Administração Municipal;
· 21. Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, qualquer serviço que apresente falhas, inadequações ou desconformidades com as especificações contratadas;
· 22. Adotar medidas para minimizar a geração de resíduos durante a viagem e orientar os participantes quanto à preservação dos locais turísticos visitados;
· 23. Manter sigilo sobre informações pessoais dos participantes às quais tenha acesso em razão da execução do contrato, observando a legislação aplicável à proteção de dados pessoais;
· 24. Fornecer à Administração os documentos comprobatórios da efetiva realização dos serviços, tais como comprovantes de hospedagem, alimentação, transporte, programação realizada, lista de participantes e demais documentos solicitados para fins de fiscalização e prestação de contas;
· 25. Cumprir as demais obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Termo de Referência e no instrumento contratual.
· A CONTRATADA deverá ainda assegurar que todos os serviços sejam prestados de maneira compatível com a finalidade social do Programa Paraná Viaja Mais 60, garantindo atendimento respeitoso, digno e adequado às pessoas idosas participantes.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Secretaria Municipal de Assistência Social, na condição de contratante, obriga-se a:
Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais disposições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Termo de Referência e no instrumento contratual:
1. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à adequada execução dos serviços, incluindo roteiro, destino, data, horários, quantidade estimada de participantes e demais informações pertinentes à realização do passeio.
2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor formalmente designado, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato.
3. Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer irregularidade, falha ou desconformidade identificada na prestação dos serviços, estabelecendo prazo para sua correção, quando cabível.
4. Disponibilizar à CONTRATADA, com antecedência, a relação dos participantes e as informações necessárias ao planejamento da viagem, inclusive eventuais necessidades específicas de acessibilidade ou alimentação, respeitando a legislação de proteção de dados pessoais.
5. Acompanhar a execução do roteiro e da programação turística, verificando se os serviços estão sendo prestados conforme as condições previamente estabelecidas.
6. Informar previamente eventuais alterações de data, horário, roteiro ou programação, quando necessárias e devidamente justificadas, observadas as condições contratuais.
7. Receber os serviços prestados, verificando sua conformidade com as especificações contratadas e registrando eventuais ocorrências para fins de controle e fiscalização.
8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após a comprovação da efetiva prestação dos serviços e mediante apresentação da respectiva nota fiscal, observadas as condições, prazos e procedimentos estabelecidos no contrato.
9. Não exigir da CONTRATADA serviços ou obrigações que não estejam previstos no objeto contratado, salvo mediante alteração formal do instrumento contratual, quando legalmente admissível.
10. Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para a adequada execução do objeto, respondendo às solicitações relacionadas aos serviços contratados.
11. Designar gestor e fiscal do contrato, nos termos da legislação aplicável, competindo-lhes acompanhar, registrar e comunicar as ocorrências relacionadas à execução contratual.
12. Adotar as providências administrativas cabíveis diante de eventual descumprimento das obrigações contratuais, assegurando à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa nos casos em que forem aplicáveis.
13. Disponibilizar os documentos necessários à fiscalização e à prestação de contas dos recursos utilizados na execução do Programa Paraná Viaja Mais 60.
14. Zelar pela adequada aplicação dos recursos públicos, observando a finalidade dos recursos vinculados ao Programa Paraná Viaja Mais 60 e as disposições das deliberações estaduais pertinentes.
15. Comunicar à CONTRATADA qualquer situação que possa comprometer a segurança dos participantes ou a execução do passeio, buscando, em conjunto, solução adequada para eventual ocorrência.
16. Cumprir as demais obrigações previstas na legislação vigente, no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no instrumento contratual.
A CONTRATANTE deverá atuar de forma a garantir que a execução do passeio turístico ocorra de maneira organizada, segura, transparente e compatível com a finalidade do Programa Paraná Viaja Mais 60, assegurando às pessoas idosas participantes condições adequadas de transporte, hospedagem, alimentação, lazer e convivência social.
10. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
· Gestor
Nome: Priscila de Fátima Denck.
Cargo: Secretário Municipal de Assistência Social
Matrícula: 5644
E-mail: acaosocial@doutorulysses.pr.gov.br
Telefone: 41- 92001-3686
· Fiscal
Nome: Daniele Gabriel de Oliveira.
cargo: Dir. do dep. da criança, adolescente e idoso 
 Matrícula: 122
E-mail: gdaniele224@gmail.com
Telefone: 41-98747-5534
 
11. FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da regular liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de exigibilidade e a regulamentação municipal aplicável.
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	Red.
	Dotação Orçamentária
	Fonte
	Tipo da Despesa
	Secretaria Municipal de

	649
	08.004.08.241.0009.2.076.3.3.90.39.00.0
	900
	outros serviços de terceiros pessoa jurídica
	Assistência Social



13.  DA ENTIDADE PROMOTORA
A entidade promotora da presente ação é a Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses – PR, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável pelo planejamento, organização, acompanhamento e execução das ações destinadas à população idosa no âmbito da política municipal de assistência social.
A iniciativa integra as ações desenvolvidas pelo Município no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, observando as disposições da Deliberação nº 034/2024 – CEDI/PR, referente ao Incentivo ao Projeto Paraná Viaja Mais 60, do Projeto Paraná Viaja Mais 60 – Fase II – CEDIPI/PR, e da Deliberação nº 004/2026 – CEDIPI/PR, referente ao Programa Viaja Mais 60 – Fase III.
Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social promover a articulação e o planejamento necessários para a participação das pessoas idosas, bem como acompanhar a execução dos serviços contratados, assegurando que o passeio turístico esteja de acordo com os objetivos estabelecidos pelo Programa. A entidade promotora será responsável, ainda, pela organização dos participantes, acompanhamento da execução da viagem, fiscalização dos serviços contratados e adoção das providências administrativas necessárias para garantir a adequada aplicação dos recursos públicos e o cumprimento das finalidades previstas no programa. A ação tem como finalidade proporcionar às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses oportunidades de turismo, lazer, cultura, convivência e integração social, contribuindo para o envelhecimento ativo e saudável, o fortalecimento dos vínculos comunitários, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida.
14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Doutor Ulysses – PR, por meio de servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração Municipal, nos termos da legislação aplicável.
Compete ao fiscal do contrato acompanhar a execução dos serviços, verificando o cumprimento integral das condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada e no instrumento contratual, especialmente quanto ao transporte, hospedagem, alimentação, roteiro, horários, segurança, conforto, acessibilidade e demais serviços de apoio previstos.
A fiscalização deverá verificar, entre outros aspectos:
I – o cumprimento do roteiro, datas, horários e demais condições estabelecidas para a realização do passeio;
II – a disponibilização de veículo adequado, devidamente regularizado, em condições de segurança, higiene e conforto, compatível com o número de participantes;
III – a qualificação e regularidade dos condutores responsáveis pelo transporte;
IV – a efetiva disponibilização da hospedagem contratada, observando-se as condições de higiene, segurança, conforto e demais características estabelecidas;
V – o fornecimento das refeições previstas na contratação, observando-se quantidade, qualidade, condições de higiene e eventuais necessidades alimentares previamente informadas;
VI – a execução dos serviços de apoio e logística necessários ao adequado desenvolvimento da programação;
VII – o atendimento respeitoso e adequado
15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
· A execução do objeto compreenderá a prestação de serviços de turismo para o grupo de pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, em destino localizado em um raio de até 120 km, conforme as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
· A contratada deverá disponibilizar transporte rodoviário de passageiros, com saída de Doutor Ulysses ou Cerro Azul, em ônibus ou van com ar-condicionado, garantindo condições adequadas de segurança, conforto e regularidade do veículo, para o deslocamento de ida e volta dos participantes.
· O pacote deverá contemplar 01 (um) dia com pernoite, hospedagem e pensão completa, incluindo café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, bem como acesso às opções de lazer previstas na proposta, tais como piscina, quiosques, passeio de pedalinho, pesca esportiva, sala para descanso, passeio de jardineira e caminhada ecológica (trilha).
· A prestação dos serviços deverá ocorrer na data e conforme a programação previamente estabelecidas pela Administração Municipal, observando a quantidade de participantes, o roteiro e as demais condições acordadas.
· A contratada será responsável por disponibilizar os serviços incluídos no pacote contratado, assegurando condições adequadas de atendimento, segurança e conforto aos participantes durante a realização do passeio.
· A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração Municipal, que verificará o cumprimento das especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, para fins de recebimento dos serviços.
16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente contratação tem por finalidade a prestação de serviços de turismo destinados às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, contemplando transporte rodoviário de passageiros, hospedagem completa, alimentação e demais serviços de apoio e logística necessários à realização do passeio turístico, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência.
A contratação direta encontra fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em razão do valor estimado da contratação, que corresponde a R$ 23.100,00 (vinte e três mil e cem reais), valor este inferior ao limite legal vigente para a hipótese de dispensa de licitação por valor.
A opção pela contratação direta mostra-se adequada ao caso concreto, considerando o valor reduzido da contratação e a necessidade de assegurar a execução da ação prevista no Programa Paraná Viaja Mais 60, observados os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, interesse público e adequada aplicação dos recursos públicos.
O objeto compreende a contratação integrada dos serviços necessários à realização do passeio, incluindo transporte, hospedagem, alimentação e apoio logístico, de modo a garantir organização, segurança, conforto e adequado atendimento às pessoas idosas participantes.
Para a formalização da contratação, deverão ser observados os requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente aqueles estabelecidos para as contratações diretas, incluindo a caracterização da necessidade, estimativa da despesa, pesquisa de preços, justificativa do preço, razão da escolha do contratado, comprovação da habilitação e qualificação necessária, disponibilidade orçamentária e autorização da autoridade competente.
A Administração deverá, ainda, verificar a inexistência de fracionamento indevido da despesa, considerando as contratações realizadas ou previstas para serviços da mesma natureza, em observância à legislação vigente.
A escolha da empresa contratada deverá considerar, além do atendimento aos requisitos de habilitação e qualificação, a compatibilidade da proposta com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e a obtenção de preço compatível com os valores praticados no mercado.
Dessa forma, considerando o valor estimado de R$ 23.100,00 (vinte e três mil e cem reais), a finalidade pública da contratação, a necessidade de execução da ação destinada às pessoas idosas e o atendimento aos requisitos legais aplicáveis, justifica-se a adoção da dispensa de licitação em razão do valor, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
17. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A presente contratação, no valor estimado de R$ 28.940,00 (vinte e oito mil novecentos e quarenta reais), refere-se à prestação de serviços de turismo destinados às pessoas idosas do Município de Doutor Ulysses – PR, no âmbito do Programa Paraná Viaja Mais 60, contemplando transporte rodoviário de passageiros, hospedagem completa, alimentação e demais serviços de apoio e logística necessários à realização do passeio turístico.
A definição do valor estimado foi realizada mediante pesquisa de preços, considerando as características e especificações do objeto, a quantidade de participantes, o período de execução, o roteiro previsto e os serviços que deverão ser disponibilizados pela empresa contratada.
O valor  estimado de R$ 23.100,00 (vinte e três mil e cem reais) mostra-se compatível com os serviços que compõem o objeto, considerando a necessidade de contratação integrada de transporte, hospedagem, alimentação e apoio logístico, bem como as condições de segurança, conforto e atendimento adequadas ao público idoso.
A pesquisa realizada servirá como parâmetro para avaliação da proposta apresentada pela empresa a ser contratada, devendo ser demonstrada nos autos a compatibilidade do preço ofertado com os valores praticados no mercado, mediante os documentos e orçamentos que integram o processo administrativo.
A Administração Municipal deverá considerar, para fins de análise da vantajosidade, não apenas o valor global, mas também a compatibilidade da proposta com todas as especificações estabelecidas no Termo de Referência, evitando a contratação de serviço de menor preço que não atenda integralmente às condições necessárias à realização do passeio.
Assim, considerando o levantamento de preços realizado, as características do objeto e o valor global estimado de R$ 28.940,00 (vinte e oito mil novecentos e quarenta reais), entende-se que o preço apresentado é compatível com a contratação pretendida, devendo a documentação comprobatória da pesquisa de preços permanecer anexada aos autos para fins de instrução, fiscalização e prestação de contas.
A contratação observará, ainda, os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, interesse público e adequada aplicação dos recursos públicos, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
18. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Doutor Ulysses – PR, por meio de servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração Municipal, nos termos da legislação aplicável.
Compete ao fiscal do contrato acompanhar a execução dos serviços, verificando o cumprimento integral das condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada e no instrumento contratual, especialmente quanto ao transporte, hospedagem, alimentação, roteiro, horários, segurança, conforto, acessibilidade e demais serviços de apoio previstos.
A fiscalização deverá verificar, entre outros aspectos:
I – o cumprimento do roteiro, datas, horários e demais condições estabelecidas para a realização do passeio;
II – a disponibilização de veículo adequado, devidamente regularizado, em condições de segurança, higiene e conforto, compatível com o número de participantes;
III – a qualificação e regularidade dos condutores responsáveis pelo transporte;
IV – a efetiva disponibilização da hospedagem contratada, observando-se as condições de higiene, segurança, conforto e demais características estabelecidas;
V – o fornecimento das refeições previstas na contratação, observando-se quantidade, qualidade, condições de higiene e eventuais necessidades alimentares previamente informadas;
VI – a execução dos serviços de apoio e logística necessários ao adequado desenvolvimento da programação;
VII – o atendimento respeitoso e adequado
19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Constitui infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a prática, pela contratada, de quaisquer das condutas previstas no art. 155 da referida Lei, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas na legislação aplicável.
Poderão ser aplicadas à contratada, observados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas, conforme a gravidade da conduta e as circunstâncias do caso concreto:
I – advertência, quando se tratar de infração de menor gravidade, nos termos da legislação aplicável;
II – multa, conforme os percentuais e condições estabelecidos no instrumento contratual e observados os limites legais;
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, nas hipóteses e pelo período estabelecidos na legislação vigente;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas na legislação.
A aplicação das sanções será precedida de procedimento administrativo próprio, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, observando-se a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, os danos causados à Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os demais critérios previstos na Lei nº 14.133/2021.
Sem prejuízo das demais hipóteses previstas em lei, poderão caracterizar infrações administrativas, quando praticadas no âmbito da execução do objeto:
I – dar causa à inexecução parcial do contrato;
II – dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III – dar causa à inexecução total do contrato;
IV – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
V – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
VI – fraudar a execução do contrato;
VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
IX – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
A multa poderá ser aplicada nas hipóteses de inexecução total ou parcial, atraso injustificado ou descumprimento das obrigações previstas no contrato, observados os percentuais e critérios definidos no instrumento contratual e os limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.
A aplicação de qualquer penalidade não exime a contratada da obrigação de reparar integralmente os danos eventualmente causados à Administração, aos participantes do passeio ou a terceiros, quando decorrentes de sua conduta ou da inadequada execução dos serviços.
No caso de atraso injustificado na execução do objeto, poderão ser aplicadas as medidas e penalidades cabíveis, sem prejuízo da possibilidade de rescisão ou extinção contratual nas hipóteses previstas em lei.
A contratada poderá ser responsabilizada, ainda, pelos prejuízos decorrentes da indisponibilidade injustificada de veículo, hospedagem, alimentação ou qualquer outro serviço integrante do objeto, quando o fato decorrer de sua responsabilidade e comprometer a execução da programação contratada.
As sanções previstas neste Termo de Referência serão aplicadas pela autoridade competente, mediante procedimento administrativo, observados os requisitos
20.  FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A seleção do fornecedor será realizada mediante procedimento de contratação direta, por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos legais e os procedimentos administrativos aplicáveis.
A adoção da dispensa de licitação justifica-se pelo valor estimado da contratação, desde que confirmado seu enquadramento no limite legal vigente e verificada a inexistência de fracionamento indevido da despesa.
Será adotado o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITARIO, desde que a proposta apresentada atenda integralmente às especificações técnicas, operacionais e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
21.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	PASSEIO TURÍSTICO PARA O GRUPO DE IDOSOS  dentro de um raio de 120 km;
INCLUSO NO PACOTE:
- transporte ida e volta (saída de Doutor Ulysses ou Cerro Azul ) podendo ser ônibus ou van com ar condicionado.
– 01 dia com pernoite.
INCLUSO NO PACOTE: PENSÃO COMPLETA* contendo:  café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar.
Com acesso:
• Piscina,  Quiosques,  PASSEIO DE PEDALINHO, PESCA ESPORTIVA, SALA PARA DESCANSO, PASSEIO DE JARDINEIRA, CAMINHADA ECOLÓGICA ( TRILHA).
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unid
	R$ 770,00
	R$ 23.100,00



O valor total estimado é de R$ 23.100,00 (VINTE E TRÊS MIL E CEM REAIS)

22. EQUIPE DE ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO
 Participaram da elaboração do presente Termo de Referência Priscila de Fátima Denck.
 
Elaborado em 09 de outubro de 2026.


______________________________________
Priscila de Fátima Denck
Secretário Municipal de Assistência Social
Decreto Nº 006/2025
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA

DISPENSA ELETRÔNICO Nº 0015/2026
Com base no Art. Nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021 C/C Art. 2º, Inciso II Do Decreto Municipal Nº 089/2022.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TURISMO PARA A REALIZAÇÃO DE PASSEIO TURÍSTICO DESTINADO ÀS PESSOAS IDOSAS ATENDIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES – PR.
.


Razão social:        
Nº do CNPJ:
Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.
PROPOSTA:
	Item
	Descritivo
	Unid.
	Qtde
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	
	
	
	
	



Valor Global da Proposta importa em R$ XX,XX (XXXX);
Validade da Proposta 60 dias;
Declaro que as despesas inerentes a impostos, tributos, fretes, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

Declaro ainda, que o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Doutor Ulysses/PR, DIA de MÊS de ANO
____________________________________
Assinatura do Responsável 
CPF
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.







ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP/MEI

[bookmark: _Toc96525592][bookmark: _Toc96525869][bookmark: _Toc104553264]DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2016

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0015/2026 TIPO MENOR PREÇO 

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capitulo II, Artigo 3º “Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº
10.406 de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,...”
(Qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoas jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., com sede na
_______________________ vem através de seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3º e seus parágrafos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, manifestar a sua condição para participação e tratamento diferenciado e favorecido, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto.


DECLARA ainda estar inserida na condição (assinalar a opção correspondente a situação da empresa):

(  ) Microempresa Individual – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais).

(  ) Microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

(  ) Empresa de pequeno porte - receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

DECLARA igualmente que:
I – de seu capital não participa outra pessoa jurídica;
II – que não é filial, sucursal, agencia ou representação, no país, de pessoa jurídica com sede no exterior;
III – de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006;
IV – não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresa não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
V – não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapasse o limite de que trata do inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
VI – não é constituída sob forma de cooperativas, salvo de consumo;
VII – não participa do capital de outra pessoa jurídica;
VIII – não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento ou de caixa econômica, de sociedade de credito, financiamento, de investimento ou de credito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e cambio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
IX – não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos calendário anteriores; e
X – não é constituída sob forma de sociedade por ações;
Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas, sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

Sem mais, subscrevemo-nos,

Atenciosamente,

Em ...... de ..................de 20___.

_______________________________
REPRESENTANTE LEGAL
(INDICAR NOME E RG)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.











ANEXO VI
MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA

A Empresa __________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________, inscrição estadual n.º ___________, com sede na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, neste ato representada por seu representante legal/Procurador/Diretor/Presidente o(a) Sr(a). ___________, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, portador do RG nº ___________, e inscrito no CPF nº ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, DECLARA, sob as penas da Lei:

I - Que até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual), para sua habilitação na Dispensa Eletrônica nº 0015/2026, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste certame e vigência da avença dele decorrente. Da mesma forma, DECLARA que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no item 3.9. do respectivo instrumento convocatório.

II - Para fins de participação no Dispensa Eletrônica nº 010/2026, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, que preenche os requisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo Edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório, exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, caso seja ME/EPP/MEI, nos termos da Lei Complementar Federal 123/06, alterada pelas Lei Complementar 147/14, em suas redações atuais.

III – Que para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na convenção coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

IV – Que para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

V – Para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e para Aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

VI - Declaro ainda que em licitações que tenham como objeto a contratação e/ou prestação de serviços terceirizados envolvendo mão de obra cujas atividades demandem formação profissional, que dentre os(as) aprendizes a serem contratados(as), será priorizado(a) adolescente entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1º e §2º,do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023.
*Esta declaração somente produzirá efeitos para as empresas que possuam no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do artigo 93 da Lei n. 8.213/1991.

VII – Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

VIII – Que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente e de sustentabilidade, sob as penas da Lei.

IX - Que tomamos conhecimento do Edital e seus Anexos, de todas as condições de participação na licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos do instrumento convocatório, e a fornecer o objeto com alto padrão de qualidade, em conformidade com as boas práticas de fabricação, de modo a atender as exigências do Contratante, atendendo integralmente a legislação, especialmente normas técnicas e resoluções referentes ao objeto da licitação, sob as penas da Lei.

X - Declaro para os devidos fins que atendo às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

XI – Que o(a) responsável legal para assinatura do Contrato, e pelo recebimento da Autorização de Fornecimento é o(a) Sr(a). Sr. __________________, representante legal, residente e domiciliado na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, portador do portador do RG nº ___________, e inscrito no CPF nº ___________, e-mail pessoal e/ou empresarial: __________________.

Cidade/Estado, em DIA de MES de ANO.



________________________________
ASSINATURA E QUALIFICAÇÃO DO EMPRESÁRIO








ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026


TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ____/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES E A EMPRESA ____________________.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES por intermédio do PREFEITO MUNICIPAL, com sede na Rua Olívio Gabriel de Oliveira, 10, na cidade de Doutor Ulysses/Estado do Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 95.422.911/0001-13, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Esequiel Bestel Júnior, portador da Carteira de Identidade nº 8.3XX.XX2-1 , e CPF nº 035.XXX.XX9-26, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ___________________, sediada na ____________________________, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por ________________________, portador(a) do CPF nº __________________, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0079/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 0015/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de profissional de empresa especializada na prestação de serviços de turismo para a realização de passeio turístico destinado às pessoas idosas atendidas pela secretaria municipal de assistência social do município de doutor ulysses – pr, conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência e demais anexos do processo licitatório.
1.2. A presente contratação está de acordo com os termos constantes no Termo de Referência, Edital e demais anexos.
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa Eletrônica nº 0015/2026 e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.4. Discriminação do objeto:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QTDE
	V. UNITÁRIO ESTIMADO
	V. TOTAL ESTIMADO

	




01
	PASSEIO TURÍSTICO PARA O GRUPO DE IDOSOS  dentro de um raio de 120 km;
 INCLUSO NO PACOTE: 
- transporte ida e volta (saída de Doutor Ulysses ou Cerro Azul ) podendo ser ônibus ou van com ar condicionado.
– 01 dia com pernoite.
 INCLUSO NO PACOTE: PENSÃO COMPLETA* contendo:  café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar.
 Com acesso: 
 • Piscina,  Quiosques,  PASSEIO DE PEDALINHO, PESCA ESPORTIVA, SALA PARA DESCANSO, PASSEIO DE JARDINEIRA, CAMINHADA ECOLÓGICA ( TRILHA).
	UNID
	30
	R$ 
	R$   




2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

2.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do instrumento contratual.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.

3.2. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ____________________ (________________________________).
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas, seguros, transporte, tratamento, destinação final e quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.2.  As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

	Red.
	Dotação Orçamentária
	Fonte
	Tipo da Despesa
	Secretaria Municipal de

	649
	08.004.08.241.0009.2.076.3.3.90.39.00.0
	900
	outros serviços de terceiros pessoa jurídica
	Assistência Social



5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato e liquidação da despesa, conforme estabelecido no Termo de Referência.

5.3. [bookmark: _3znysh7]Em caso de atraso de pagamento motivado pela Administração Pública, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data prevista para pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se como índice o IGP-M do período. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.

6.2. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de até 30 (trinta) dias úteis.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.

8.2. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

9.2. A prestação dos serviços ocorrerá conforme programação elaborada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
9.3. Os serviços deverão atender integralmente às especificações técnicas previstas no Termo de Referência.
9.4. O recebimento definitivo ocorrerá mediante emissão de Termo Circunstanciado de Aceite pela fiscalização do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO.

10.2. A fiscalização da execução do objeto será realizada por representante da Secretaria Municipal de Saúde, conforme designação formal da Administração Pública.
Gestor do contrato: Priscila de Fátima Denck - CPF: 062. XXX.XXX-74
Fiscal do contrato: Daniele Gabriel de Oliveira - CPF nº 082.XXX.XXX-27

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

11.2. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, Edital e demais anexos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.2. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas na Lei nº 14.133/2021, no Edital e no Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.

13.2. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

13.2.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

13.2.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021;

13.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

13.4. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.

14.2. É VEDADO À CONTRATADA:

14.2.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.2.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.

15.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis aos contratos administrativos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.

17.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.

18.2. É eleito o Foro da Comarca de Cerro Azul/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Doutor Ulysses-PR, XX de XX de 2026.




_________________________
ESEQUIEL BESTEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL








_________________________
XXXXX
REPRESENTANTE LEGAL



_________________________
PRISCILA DE FÁTIMA DENCK
GESTOR DO CONTRATO



_________________________
DANIELE GABRIEL DE OLIVEIRA 
FISCAL DO CONTRATO


Testemunhas:

1. _______________________________
Nome:
RG:
CPF:
2. _______________________________
Nome:
RG:
CPF:

____________________________________________________________________________
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